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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 Daniel José Cyrino dos Santos, aluno regularmente matriculado, em 2000, na 1ª série do curso da Habilitação Profissional de Técnico em Eletrônica, no Colégio Braga Mello, Diretoria de Ensino da Região de Presidente Prudente, ao final do ano letivo foi regimentalmente considerado retido em Técnicas Digitais, Eletrônica e Eletrônica geral (fls. 19).

1.1.2 A mãe, assistida por sua advogada, inconformada com essa decisão, recorreu junto a todas as instâncias (Escola e Diretoria de Ensino), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE nº 11/96 (fls. 8 e 6).

1.1.3 A requerente, em seu recurso ao Conselho Estadual de Educação de folhas 3 e 4, não concordando com o plano de recuperação oferecido pela escola, alegando que o mesmo não cumpre as disposições legais e regimentais, de modo coerente com os fundamentos pedagógicos e por ser claramente discriminador, visando somente cumprir com a determinação da Diretoria de Ensino, solicita um parecer deste Colegiado sobre o caso em tela.

1.1.4 A Comissão de Supervisores de Ensino designada para analisar o expediente em nível de Diretoria de Ensino, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96 e sua Indicação, constatou que:

- no Boletim Escolar não consta o aproveitamento do 3º e 4ºbimestre;

- o aluno esteve abaixo da média exigida em três componentes curriculares objetos da recuperação, conforme Ficha Individual;

- as Atas das reuniões dos professores são padronizadas, o aproveitamento do aluno não é analisado. São relacionados os números dos alunos com problemas de aproveitamento, freqüência e disciplina; os problemas não são discutidos, não há proposta de trabalho para solucioná-las;

- as Fichas Individuais de Avaliação Periódica não estão assinadas pelo responsável e não apresentam a nota média da classe;

- as Atas das reuniões do Conselho de Classe dos cursos de educação profissional não identificam os alunos que tiveram o aproveitamento analisado; 

- o parecer final dos professores justificando a retenção é um parecer geral que serve para qualquer aluno e, é coincidente com os resultados obtidos pelo aluno;

- nos Diários de Classe consta: no componente Técnicas Digitais mais de 50% dos alunos não conseguiram, no 4º bimestre obter a média mínima exigida na avaliação; o número de aulas dadas registradas é diferente do que está registrado na Ficha Individual. Considerando os Registros do Professor, o aluno ultrapassou o mínimo de freqüência exigido; em Eletrônica o aproveitamento da classe é baixo principalmente no último bimestre quando só 16 alunos atingiram ou ultrapassaram a média mínima exigida. Não está justificado porque alguns alunos após avaliação da recuperação tiveram uma nota menor no 2º bimestre e no 4º bimestre e muitos outros zero; em Eletrônica Geral o aproveitamento da classe é melhor. Sobre o processo de recuperação há uma observação de que será paralela e contínua e tratará da revisão de conceitos e aplicação dos mesmos. Não há registro de avaliação dessa recuperação nos três primeiros bimestres.

Ao final, a Comissão de Supervisores, em parecer conclusivo, considerou que o aluno não teve um bom aproveitamento mas a Escola cometeu falhas principalmente no cumprimento ao previsto no artigo 2º da Deliberação CEE nº 11/96 (informações sobre o direito de pedido de reconsideração ou recurso) opinando pelo acolhimento do recurso, com a revisão do seu processo de avaliação, devendo o aluno ser submetido a uma nova avaliação após um processo de recuperação conforme o previsto no Regimento Escolar.

1.1.5. A Dirigente da Diretoria de Ensino Regional de Presidente Prudente acolheu o recurso do interessado, bem como da referida Comissão, encaminhando o expediente à Escola para ciência da direção e do aluno, o que ocorreu em 21-02-2001 e 20-02-2001, respectivamente, ressaltando que a supervisão da escola deverá orientá-lo quanto aos procedimentos relativos à revisão do processo de avaliação (fls, 41 e 42).

1.1.6. A unidade escolar tomou as providências necessárias, cumprindo o determinado pela Comissão de Supervisores, agendando previamente duas  aulas de recuperação final de cada componente curricular em que o aluno ficou retido, bem como a aplicação das provas; isto foi recusado pelo aluno e sua genitora, que optaram por encaminhar recurso especial a este Colegiado, entendendo que as duas aulas são insuficientes para o conteúdo apresentado pelos professores.

1.1.7. A supervisora de ensino responsável pela unidade escolar ao encaminhar o expediente ao CEE faz um breve relato do caso em tela, entendendo que o aluno ao final de um primeiro ano de curso de educação profissional não demonstra as competências necessárias ao mesmo e opina pela sua retenção (fls. 43).

1.2  APRECIAÇÃO

1.2.1. A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE No. 11/96. Conforme o artigo 8º desta, a interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica quando houver fatos indicativos de:

· descumprimento das normas regimentais, com ênfase as relativas a avaliação, recuperação e promoção;

· atitudes discriminatórias contra o aluno;

· inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

· evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno.

1.2.2. No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino detectou falhas no processo de recuperação da Escola em epígrafe por inobservância ao Regimento Escolar, propondo um novo processo de recuperação ao aluno. Todavia, essa proposta não foi acatada pela genitora do aluno, que preferiu encaminhar o recurso ao CEE.

1.2.3. A Assistência Técnica do CEE através de contato telefônico obteve a informação de que o aluno em pauta, neste ano letivo, não se encontra matriculado em nenhum curso regular, apenas freqüentando um curso livre de computação. Cumpre observar, ainda, que o aluno já concluiu o ensino médio.

2. CONCLUSÃO

Indefere-se o pedido de recurso contra avaliação final do aluno Daniel José Cyrino dos Santos, na 1ª série no curso de Habilitação Profissional de Técnico em Eletrônica, em 2000, mantendo-se a decisão tomada pela Diretoria de Ensino de Presidente Prudente.

São Paulo, 27 de junho de 2001

a) Consª. Sonia Teresinha de Sousa Penin

                            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Mauro de Salles Aguiar, Sonia Teresinha de Sousa Penin e André Alvino Guimarães Caetano como “ad-hoc.”

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 27 de junho de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM
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